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Dispõe sobre a criação do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas no âmbito do município de Francisco Beltrão e dá outras providências.

           Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, após ouvido o plenário e cumpridas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º O Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, constituído por iniciativa da sociedade civil, e tem por responsabilidade zelar pelo cumprimento dos direitos das pessoas idosas, definidos na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).

Art. 2º O Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas integrará a administração pública local e será composto por 5 (cinco) membros, eleitos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.

Art. 3º Podem se candidatar ao cargo de Conselheiro Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas os cidadãos beltronenses que atendam os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral, comprovada por certidões cíveis e criminais;

II - idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos;

III - residir no município;

IV - comprovação da conclusão do ensino superior;

V - ser eleito em processo eletivo.

§1º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa será responsável pela organização e realização das eleições para o cargo de Conselheiro Tutelar da Pessoa Idosa, com fiscalização do Ministério Público.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas, bem como quanto à remuneração dos seus membros.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas e à remuneração e formação continuada dos seus conselheiros.

Art. 5º O processo de eleição dos membros do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas será estabelecido pelo Poder Executivo Municipal, com a fiscalização do Ministério Público Estadual.

§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas ocorrerá a cada 4 (quatro) anos, tendo como termo inicial da primeira eleição o primeiro domingo do mês de maio do ano de 2026.

Art. 6º O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.

Art. 7º São atribuições do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas:

I - atender os idosos da comunidade em suas necessidades de proteção e assistência;

II - atender e aconselhar idosos, suas famílias, entidades assistenciais ou cuidadores, a fim de garantir respeito aos princípios da política nacional de assistência ao idoso;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) solicitar a intervenção da autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público Estadual notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos dos idosos;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - expedir notificações;

VII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de idosos, quando necessário;

VIII - assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos dos idosos;

IX - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos dos idosos previstos legalmente;

X - representar ao Ministério Público Estadual para efeito das ações que visem a preservação da integridade e segurança dos idosos, bem como garantir seu livre acesso a seus bens e direitos.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público Estadual, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família.

Art. 8º As decisões do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
SILMAR GALLINA

VEREADOR PROPONENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº_____/2025 DO LEGISLATIVO.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


Dados do último Censo Demográfico feito em 2022 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontaram que, em um período de 10 anos, o número de pessoas com 60 anos ou mais passou de 11,3% para 14,7% da população. Esses dados representam um aumento de cerca de 9 milhões de idosos no Brasil.

O IBGE também projetou, de acordo com os dados coletados pelo Censo, que, em 2030, haverá mais brasileiros com idade superior a 60 anos do que crianças, o que reforça o envelhecimento da população brasileira.

Os direitos das pessoas idosas estão bem definidos através da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, popularmente conhecida como Estatuto da Pessoa Idosa. Cabe destacar que, no texto da Lei Federal, existe a previsão da participação dos municípios brasileiros na formulação de políticas para este público:

Art. 46. A política de atendimento à pessoa idosa far-se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Lei Federal nº 10.741).

A atuação do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas é equivalente aos Conselhos Tutelares, regulamentados pela Lei 14.655, de 2015, em relação às crianças e adolescentes, visando garantir o acesso a tais prerrogativas elencadas no mencionado projeto.

A justificativa para a criação do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas é fundamentada na necessidade de proteger e garantir os direitos dos idosos, que têm se tornado cada vez mais vulneráveis à violência. Com o envelhecimento da população, é essencial criar mecanismos que assegurem a dignidade e o bem-estar dessa parcela da sociedade.

O Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas será responsável por zelar pelo cumprimento dos direitos dos idosos, definidos na Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) e na Constituição Federal. Além disso, o Conselho também terá a função de acompanhar e executar políticas de proteção, bem como atender e aconselhar os idosos e seus familiares.

A criação desse Conselho é ainda mais relevante diante da crescente violência contra os idosos, seja física, psicológica ou patrimonial. Além disso, a iniciativa também se alinha com a orientação constitucional que prima pela descentralização e elaboração participativa das políticas de proteção e assistência da pessoa idosa.

É importante destacar que o Projeto de Lei que cria o Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas está em consonância com a autonomia prevista no inciso I do art. 30 da Constituição Federal, que permite aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Além disso, a iniciativa também se alinha com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que tem interpretado o artigo 30 da CF de forma ampliativa, atribuindo aos municípios um crescente rol de competências legislativas.

Portanto, a criação do Conselho Tutelar de Proteção às Pessoas Idosas no âmbito do município de Francisco Beltrão é uma medida necessária e oportuna para garantir a proteção e a dignidade das pessoas idosas.

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto e suas justificativas.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 17 de fevereiro de 2025.  

SILMAR GALLINA

VEREADOR PROPONENTE
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